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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 124/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Tributário Nacional; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos a 
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 10.819, de 22 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a inscrição e 
atualização de dados no Cadastro Imobiliário Fiscal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.152, de 30 de dezembro de 1991, que altera a legislação relativa 
aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do 
Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros incidentes 
sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e 
beneficiários de renda mensal vitalícia, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66; 
 
- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 
 
- Lei Municipal nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que institui o Código de Direitos, 
Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 
Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
 
- Lei Municipal nº 18.095, de 19 de março de 2024, que introduz na legislação 
municipal inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro 
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de 2023, que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de 
desjudicialização de litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano – IPTU, alterada pelo 
Decreto nº 56.589/2015. 
 
- Decreto Municipal nº 56.765, de 12 de janeiro de 2016, que Regulamenta a Lei nº 
16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais. 
 
- Decreto Municipal 63.698, de 27 de agosto de 2024, que aprova a Consolidação das 
Leis Tributárias do Município de São Paulo, bem como dispõe sobre a aplicação do 
disposto no “caput” do artigo 1º-A da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, aos 
débitos que especifica; 

 
- PL 250/18, que dispõe sobre manutenção da isenção de IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano de imóveis de propriedade de idosos nas condições previstas nas 
leis 11.614/94 e 15.889/13 e dá outras providências. 
 
- PL 161/22, que altera a lei 11.614 de 13 de julho de 1994 e dá outras providências 
(Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano); 
 
- PL 651/22, que acrescenta o § 3º ao art. 1º da Lei Municipal nº 11.614/1994 [Ref. 
isenção de IPTU para pessoas portadoras de doenças graves, assim consideradas as 
descritas na Portaria Interministerial (Ministério do Trabalho e Previdência – MTP – e 
Ministério da Saúde – MS) nº 22/2022] 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 15 de junho de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10734-de-30-de-junho-de-1989

